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ANTI REGULATORY FRAMEWORK FOR COMPANIES: SOME DIFFICULTIES FOR IMPLEMENTATION OF COMPLIANCE
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RESUMO: A Lei Anticorrupção (Lei 12.846/2013) sinalizou para a necessidade de compliance (art. 7º, VIII) como legislação indutiva para o setor privado, a partir do marco normativo de governança corporativa. Assim, pretende-se definir compliance e analisar as dificuldades para sua implantação, a partir do marco normativo. O tema é complexo, pois envolve teoria jurídica, econômica e política, tendo-se investigado com apoio das técnicas bibliográfica e documental. No caso do marco normativo nacional, percebe-se a indicação genérica dos mecanismos de integridade, sem clareza quanto aos procedimentos e autoridades responsáveis. Assim, o setor público ainda não respondeu, no sentido de efetivação, às demandas da lei. Por seu lado, o setor privado é instado a se adequar, criando seus programas de integridade, o que encontra obstáculos na generalidade e dispersão dos documentos normativos, bem como no custo da mudança.
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ABSTRACT: The Anti-Corruption Law (Law 12.846/2013) signaled the need for compliance (art. 7º, VIII) as inductive legislation for the private sector, from the regulatory framework of corporate governance. Thus, it is intended to define compliance and analyze the difficulties in its implementation, from the regulatory framework. The theme is complex because it involves legal theory, economic and political, having investigated with the support of bibliographical and documentary techniques. In the case of the national regulatory framework, perceive the generic indication of integrity mechanisms, without clarity about the procedures and authorities. So, the public sector has not yet responded, to execution, to the demands of the law. For its part, the private sector be required to to adapt, creating their integrity programs, which finds obstacles in general and dispersion of normative documents, as well as the cost of change.
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